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Resumo: A proposta deste artigo é analisar o processo de neocristandade no Brasil através das ações de Dom Helvécio Gomes de Oliveira, Arcebispo de Mariana/MG, no contexto da Revolução de 1930, com o objetivo de revelar que a sua fidelidade ao projeto da Igreja Católica o conduziu a um posto de destaque no episcopado nacional e, ao mesmo tempo, demonstrar que este movimento foi permeado por tensões no interior da Instituição. 
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Abstract: The purpose of this article is to analyze the process of the neochristianity in Brazil through the actions of Dom Helvécio Gomes de Oliveira, Archbishop of Mariana/MG, in the context of the Brazilian Revolution of 1930, with the aim of revealing that his fidelity to the project of the Catholic Church led him to a prominent position in the national episcopate and, at the same time, demonstrates that this movement was full of tensions within the institution.
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A sede episcopal de Mariana/MG recebeu dois bispos vindos do Maranhão. O primeiro no contexto da criação da diocese, Dom Frei Manoel da Cruz (1745-1764) que, após uma longa viagem, tomou posse em 1748.  O segundo foi Dom Helvécio Gomes de Oliveira, religioso da Sociedade de São Francisco de Sales
, que completou o mais longo episcopado de Marina, 37 anos de governo (nov/1922- abril/1960).

Para este artigo analisaremos inicialmente as ações do episcopado mineiro no processo de aproximação entre Igreja Católica e Estado em Minas Gerais, durante a década de 1920, com o objetivo de demonstrar, posteriormente, que a Revolução de 1930, como a consolidação da neocristandade no Brasil, é fruto das alianças realizadas na década anterior.   
Dom Helvécio, também conhecido como dom Salesius, foi transferido de São Luiz/MA para Mariana/MG no início de 1922, meses após Dom Sebastião Leme da Silveira Cintra haver sido designado para o episcopado no Rio de Janeiro, onde chegou ao posto de cardeal. Neste momento a sé apostólica de Mariana era a 4ª mais importante se do país, atrás apenas da primaz de Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo.

A transferência, tanto de Dom Leme para o Rio de Janeiro como a de Dom Helvécio para Mariana, deve ser entendida aqui como parte da estratégia no processo de aproximação entre Igreja Católica e Estado. Dom Leme, desde a publicação de sua carta pastoral de saudação ao clero e fiéis de Olinda em 1916, vinha se destacando como membro do episcopado nacional e, da mesma forma, Dom Helvécio, como bispo em São Luiz/MA, atuava no sentido de fazer a aproximação entre os dois poderes uma realidade. A nunciatura brasileira, desejosa da aproximação, necessitava de elementos, nos centros políticos mais importantes do país, capazes de levar à frente o projeto de neocristandade. 
A busca da reconciliação: etapas da aproximação em Minas Gerais.
A década de 1920 será marcada por movimentos importantes do episcopado nacional na luta por reivindicações católicas junto aos representantes do Estado. Neste sentido, Dom Helvécio como presidente da Província Eclesiástica de Mariana
, assume papel de líder do episcopado mineiro e, através de suas relações com os representantes do governo, procura pressionar as autoridades civis pelas exigências da Instituição, especialmente no que se refere ao ensino religioso e questões ligadas à família, como o divórcio.  

No terreno educacional Minas Gerais será o primeiro Estado da federação, na República Velha, a permitir o ensino religioso nas escolas públicas em horário escolar, fato que merece ser destacado aqui como uma grande vitória para o episcopado mineiro. Em setembro de 1926 toma posse como presidente do Estado de Minas Gerais, Antonio Carlos Ribeiro de Andrada,
 católico praticante. Os festejos de sua posse contaram com a presença de todo o episcopado mineiro, garantindo assim ao novo governo a apoio da hierarquia eclesiástica, porém, “este apoio, bem o sabia Antônio Carlos, tinha o seu preço” (PEREIRA; FARIA, 1998, p. 280). Durante o jantar oferecido no Palácio da Liberdade, em seu discurso confirmou seu interesse em manter boas relações com a Igreja Católica:

Do sucesso político que, no Império e na República, tem coroado sobretudo no terreno moral, o esforço dos que nasceram e vivem em meio de nossas queridas montanhas, sempre foi e vai sendo fator preponderante a atuação do nosso episcopado, que por si, e na diretriz com que orienta o clero católico. (...) Errará gravemente o governo que não se utilizar da grande força que é a religião, para levar avante todas as construções que idealize e se proponha realizar.

Nessa ordem de idéias, eu me felicito pelo carinho com que me envolvem e prestigiam os conspícuos representantes da Igreja aqui presentes; carinho do qual se infere o firme propósito, que sempre foi o seu, de colaborarem com o poder civil, cada qual na esfera de suas atribuições, na grande obra da civilização que temos edificado e que nos cumpre seguidamente aperfeiçoar, para maior glória da pátria brasileira (citado por PEREIRA; FARIA, 1998, p. 281). 

Analisando os discursos do presidente e dos representantes do episcopado mineiro percebemos que predomina nos textos de ambos os lados é uma visão de poder na qual as partes consideram a aliança indispensável para o exercício de sua missão.  E, neste clima de dependência e harmonia, numa sociedade marcada pela tradição do catolicismo, o episcopado irá procurar efetivar suas reivindicações. 

O retorno do ensino religioso foi comemorado pelo episcopado mineiro em meio ao Congresso Catequístico de 1928, realizado por Dom Antônio dos Santos Cabral, Bispo de Belo Horizonte, na capital mineira. A concessão foi ratificada por lei em outubro de 1929, ocasião em que o presidente afirmou em discurso estar “convencido de que, nas lições do Catolicismo está a fonte principal para a educação moral dos homens” (MATOS, 1990, p. 83). Certamente o presidente estava convencido de que para manter o apoio do episcopado deveria entrar no jogo das negociações e oferecer algo em troca. A inclusão do ensino religioso nas escolas era ponto de pauta importante das pressões da Igreja Católica e merecia resposta do representante do poder temporal. 


Em Minas Gerais, o jogo de interesses e favores concedidos entre o presidente Antonio Carlos e a Igreja Católica, colocava o episcopado a favor da Aliança Liberal
, da mesma forma, no Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas tinha total apoio do líder do episcopado na região, Dom João Becker (1912-1946).
 

Revolução de 1930: contexto de posicionamentos e tarefas comuns

Dom Helvécio teve participação especial no movimento revolucionário de 03 de outubro 1930, que levou Getúlio Vargas (1930-1945) ao poder. Neste momento o prelado encontrava-se em visita pastoral na zona do Rio Doce, quando:
Passando por Santa Bárbara para prosseguir em São João do Morro Grande e Capellas a Visita Pastoral, soube do próximo e inevitável choque que em S. João d’El-Rey se iria dar entre as forças revolucionárias mineiras e o 11 Batalhão federal alli aquartellado e fartamente municiado, do que ia resultar, alem dos prejuízos materiaes com o bombardeio dessa bella cidade do oeste mineiro, a perda de centenas de vidas, alem das funestas conseqüências que soem advir de taes encontros de forças em armas.

(...) suspende immediatamente a Visita Pastoral, seguindo incotinente para Belo Horizonte, onde se muniu de salvo conducto e de mais garantias pessoaes, sem perda de tempo, prossegue para Barbacena, onde chegou às duas horas da madrugada; e após pequeno repouso, se entende com o Estado Maior das forças revolucionárias e se dirige (...) para São João d’El-Rey (onde) (...) procura parlamentar com os officiaes das forças federaes, dando-lhes conta da missão que o levara àquella cidade, exclarecendo-lhes a verdade dos acontecimentos (...) chega-se ao accordo culminado.
 


Ao convencer as tropas de aquarteladas da inutilidade de sua resistência, visto que o movimento revolucionário era já vitorioso, Dom Helvécio desempenha papel análogo ao do cardeal Leme no Rio de Janeiro na pacificação dos espíritos em prol da nova ordem política que se firmava no país. Seu gesto foi reconhecido pelo comando das Forças Armadas de Minas Gerais, que em carta agradeceu o gesto. 

O reconhecimento de seu gesto pelos representantes do poder civil fez crescer, naquele momento, o prestígio do prelado, fato que o colocou em situação de privilégio junto à elite dirigente da Igreja Católica, conforme correspondência recebida neste momento:
Quando li nos jornaes o papel tão episcopal e patriótico que V. Excia. desempenhou em São João Del Rei, impedindo o derramamento de tanto sangue e pacificando as forças armadas, exultei de alegria, e senti não estar lá para  lhe dar um abraço e aclamal-o com o povo. Ainda quando V. Excia não tivesse outros merecimentos, só esse facto chegaria para fazer passar a História o nome de Dom Helvécio (...)

Sendo V. Excia. um dos Prelados mais eminentes e mais em vista da Igreja Catholica no Brasil, seu papel, neste momento sobretudo, ainda não acabou. Precisamos de baptisar a Republica, isto é de uma Constiutição Christã, que reconheça a Religião Catholica como official, e de uma com a Santa Sé, em virtude da qual o Brasil torne a entrar no seu caminho histórico, que é também o único e verdadeiro caminho de salvação 

+ Fernando, Bispo de Jacarezinho
 

As observações de apreço pelo feito de Dom Helvécio podem ser vistas em várias cartas, porém, esta nos interessa particularmente pois reflete o desejo expresso de um membro do episcopado, de uma carta constitucional verdadeiramente católica, que reconheça o catolicismo como religião oficial da nação. 

O apoio explícito da hierarquia eclesiástica ao Estado varguista deve ser entendido como uma extensão da política romana de Pio XI (1922-1939), de total apoio a regimes fortes de tendência nacionalista, forte patriotismo e anticomunismo. O fascismo de Mussolini (1922-1945), assim como o governo de Getúlio Vargas no Brasil, aproximava-se do ideário católico, que encontra nestes regimes políticos o respaldo necessário capaz de viabilizá-lo. 

Em Minas Gerais o presidente Antônio Carlos havia feito seu sucessor, Olegário Maciel. Com Getúlio Vargas no poder o novo presidente do Estado foi o único a se manter no cargo, visto que para os demais Estados foram nomeados interventores federais. Porém, “Minas podia ser considerado um estado que se integrara, mas que não se entregara ao novo regime” (PEREIRA, FARIA, 1998, p. 410). O novo modelo político, altamente centralizado, colocou Minas Gerais como centro de resistência ao novo regime.

Foi neste contexto que surgiu o nome de Dom Helvécio como possível interventor federal para Minas Gerais. As correspondências entre os prelados de Belo Horizonte e Diamantina são reveladoras, nelas podemos ler: 
Cúria Metropolitana 
Belo Horizonte, 16 de novembro de 1931 
Confidencial e pessoal 
Laudetur Jesus Christus. 

Prezado amigo e irmão Sr. D. Joaquim, peço-lhe bênção. 
Sem resposta a minha última, venho novamente a incomodar o amigo querido. É que o assunto é de uma certa urgência: fui solicitado por muitos dos nossos bons católicos que se dizem alarmados pelos insistentes boatos de que o nosso caríssimo D. Helvécio será o interventor escolhido pelo governo provisório para substituir o velho Olegário! Esses boatos pegaram nos últimos dias em vista da visita que o Sr. Helvécio fez, na segunda-feira passada, a esta capital. Embora isto me pareça extravagante, penso que estou em dever de comunicar a V. Excia. com a devida reserva, afim de faze-lo conhecer e interessar o meu venerável D. Joaquim de evitar assim grande calamidade para a nossa Santa Igreja. Aqui não existe uma só voz que discorde. Todos consideraram uma aventura arriscadíssima! Se fosse em um período constitucional, e o sacrifício de um bispo fosse o único meio para conciliar os anos, se entenderia a presença de um D. Helvécio no Palácio da Liberdade. Mas na fase delicada de expectativas tenebrosas, perante a rejeição que a atitude sensata oferece a tal atitude, será não somente uma aventura, como eu disse antes, mas um verdadeiro desastre do qual não será a única vítima nosso irmão e amigo, mas também, e será o mais lamentável, a mesma religião. Não devemos juntar os esforços para que isso não aconteça ou devemos cruzar os braços? Com muito afeto, 

(+), Antonio, Arcebispo de Belo Horizonte 

 


O tom da carta de Dom Cabral é de preocupação com a Instituição e com Dom Helvécio. No que se refere à Igreja Católica sua preocupação parece levar em consideração que o momento não é propício para que um bispo ocupe um espaço tão importante no poder civil, podendo ocasionar esta situação perdas para a Instituição. Uma preocupação bastante compreensível. A segunda preocupação segue uma tendência a se preocupar com o “amigo”, ou seja, talvez fosse melhor uma intervenção no sentido de poupá-lo da grande aventura. Porém, devemos registrar aqui que nos documentos consultados não é possível em momento algum observar amizade entre estes dois prelados. Durante todos os anos em que estiveram à frente das dioceses vizinhas nunca trocaram uma correspondência, fato que era muito comum entre dois amigos que fazem parte de uma mesma Instituição, como esta correspondência para o amigo Dom Joaquim, em Diamantina. 


Dom Joaquim parece ter respondido brevemente a Dom Cabral, podendo ter sido inclusive via telefone. Em apenas dois dias escreve para o Núncio Apostólico, conforme segue:
Diamantina, 18 de Novembro de 1931

Caríssimo Senhor Núncio – Recebo neste momento a carta que anexo do Sr. D. Cabral, que embora seja pessoal, confidencial, envio a V. Excia., porque entre V. Excia. e eu pode ter reserva em tal matéria.

A inquietação a respeito da noticia existe em outros pontos de Minas entre pessoas que são interessadas pela Religião, já que não consideram o divulgado interventor com critério suficiente, e murmuraram contra o seu modo de tratar com os políticos.

Com sentimento de muita estima e adesão, subscrevo-me
Seu amigo e devoto

(+), Joaquim, Arcebispo de Diamantina 


Certamente Dom Joaquim teve autorização de Dom Cabral para enviar a cópia de sua carta ao núncio. Como podemos notar, as observações de Dom Joaquim se referem à pessoa de Dom Helvécio, que segundo ele não tem “critério suficiente”, além de questionar seu trato com os políticos. O tom das cartas nos leva a crer que entre os dois prelados havia um interesse em comum: neutralizar as possibilidades políticas de Dom Helvécio. 

Este episódio, bastante revelador da influência de Dom Helvécio junto aos representantes do poder político, revela-nos a falta de unidade entre os membros do episcopado mineiro. Se realmente a preocupação, dos bispos de Belo Horizonte e de Diamantina, era com a Instituição, Dom Helvécio, elemento central da questão, também deveria participar dos debates. A forma com que os bispos agem, não envolvendo todos os interessados, fez surgir no interior da Instituição um clima de tensão.   

A questão é delicada e importante para a Instituição. Como é de costume quando a Igreja Católica se sente envolvida em questões maiores, Roma é logo avisada. O núncio escreve ao cardeal Eugênio Pacelli, secretário de Estado do Papa Pio XI (1922-1939) com mais informações, conforme segue: 
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1931 
Eminência Reverensdíssima, 

Já há algum tempo corre a voz de que, afim de restaurar a paz e a harmonia entre os diferentes partidos políticos do Estado de Minas Gerais, por proposta do antigo Presidente da República Sr. Arthur Bernardes, será nomeado interventor daquele o Estado Dom Helvécio Gomes de Oliveira, arcebispo de Mariana.

Não creio muito provável que se faça essa nomeação, porque o atual Presidente de Minas Gerais, homem velho (80 anos) e enérgico, não está disposto a abdicar do poder. 

No entanto, se continua a falar sobre a nomeação do referido arcebispo, sobre o qual creio dever comunicar o que segue: 

I – Como Vossa Eminência poderá ler em carta anexa, o arcebispo de Belo Horizonte (capital de Minas Gerais), seria contrário à nomeação (Anexo. I).

 2 – Tem a mesma opinião (Anexo. 2), o arcebispo de Diamantina, que acredita que o divulgado interventor não tem critério para o caso necessário. 

 3 - e ainda o Exmo. Cardeal Leme pensa que a nomeação não seria oportuna neste momento. 

Se for o caso não deixarei de escrever novamente a Vossa Eminência sobre o assunto; inclinado para beijar a sagrada púrpura com sentimentos de profundissíma veneração tenho a honra de subscrever-me.

Benedetto Aloísio Massela 



A correspondência do núncio é mais reveladora. Possivelmente, através dos seus contatos obteve a informação da indicação feita por Arthur Bernardes que, como político mineiro, conhecia bem Dom Helvécio. Porém, a informação que nos parece ser a mais importante é a posição de Dom Leme, por quem Dom Helvécio tinha muito apreço. Sua posição contrária pode ter tido influência muito grande. Não podemos confirmar com a documentação existente se realmente o convite se efetivou, mas diante das correspondências trocadas, com relatos de visitas de Dom Helvécio ao Palácio da Liberdade, podemos afirmar que alguma negociação neste sentido estava acontecendo. 

A posição de Dom Leme reflete bem as diretrizes da Carta Pastoral de 1915, os bispos não deviam atuar no campo político de forma direta. A Igreja Católica necessita da colaboração do Estado para atingir suas metas, mas ela não deve ocupar o lugar do Estado, porque no jogo político católicos estão presentes em diversos campos. 

Dom Helvécio certamente teve conhecimento das correspondências trocadas pelos seus ‘irmãos’ do episcopado mineiro, este quadro de ‘equilíbrio móvel das tensões’ (ELIAS, 1994) foi muito comum durante seu governo na Diocese de Mariana. Fruto do seu engajamento político, obteve junto dos governantes políticos muito prestígio, fato que gerou entre muitos membros do episcopado mineiro um clima de tensão. Porém, como fiel seguidor das diretrizes de Dom Leme, não se deixou levar para o campo político, ocupando, desta forma, um espaço importante na hierarquia católica do momento. 
Estar acima do jogo político tornava-se mais interessante, apoiar aqueles que apoiam as causas católicas, esta é a meta a ser seguida. Neste sentido, a Legião de Outubro
 encontrará em Dom Helvécio apoio para suas realizações, o prelado faz publicar no boletim da arquidiocese correspondência enviada pelos fundadores, na qual o movimento: “consigna, no seu programa as mais relevantes reivindicações católicas e emprenhará todos os seus esforços no sentido de vê-las realizadas.”

Com a proximidade das eleições para a Assembleia Nacional Constituinte, Dom Leme apresenta aos membros do episcopado nacional um novo organismo da Igreja Católica: a LEC (Liga Eleitoral Católica). O projeto foi apresentado por Dom Leme em caráter confidencial ao episcopado, que já havia decidido durante a reunião da inauguração do monumento ao Cristo Redentor no Rio de Janeiro, em outubro de 1931, que como linha geral não haveria a criação de partidos políticos em favor de uma arregimentação eleitoral. O programa já havia sido analisado maduramente por técnicos e, caso fosse aceito pelas dioceses, os resultados seriam positivos. Segundo Dom Leme, se:
Fora e acima dos partidos, mobilizarmos e disciplinarmos um grande eleitorado, claro está que não só os candidatos dos diferentes partidos, como os próprios partidos terão interesse em ettender aos direitos da consciência catholica. Prevê-se até que alguns partidos, entrando em accôrdo com a Liga, adoptarão officilamente os pontos essenciais de seu programa. Fica assim bem delineado o ponto em que os catholicos põem a mira: em vez de um partido com candidatos próprios, querem influir nos programas e nos candidatos dos partidos existentes.

O fato de estarem fora e acima dos partidos não poderia ser entendido como um “não fazer política”, pelo contrário, a organização da LEC não deveria dispensar que os: 
arcebispos e bispos, diercta e indirectamente, na medida de nossas forças, procuremos intervir junto dos leaders, chefes e elementos prestigiosos das correntes políticas, no que diz – e só nisso – com a elaboração dos programas, em sua parte religiosa e na apresentação de candidatos, só do ponto de vista religioso.

Neste sentido, o episcopado nacional pôde contar com a figura de Dom Helvécio, que era reconhecido por seus próprios confrades da congregação salesiana com um “excesso de política”. Em Mariana a reunião para a posse de presidente, secretários e tesoureiro da LEC ocorreu na Igreja de São Francisco, em janeiro de 1933, com a presença do arcebispo. 


Os resultados da LEC nas eleições foram surpreendentes, levaram à Assembleia Constituinte a maior parte dos candidatos recomendados pela Liga. A estratégia de mobilização, o embate eleitoral e a organização em Minas Gerais, elegeram 37 candidatos que se colocaram “de acordo com o programa da L.E.C. e resolvidos a defender na Constituinte as reivindicações da consciência católica para a nova Constituição” (MATOS, 1990, p. 258). 

O desfecho é revelador de uma concepção de mundo amplamente compartilhada pelos católicos mineiros, que orientam suas ações políticas no sentido da conservação da tradição de um sistema de valores profundamente interiorizados, contra a possibilidade de um sistema destrutivo daquilo que mais respeitam, ou seja, o modelo católico de sociedade, gerido, segundo eles, como ordem natural.  


As três reivindicaçãoes básicas da Igreja Católica foram atendidas, a saber: o ensino religioso facultativo nas escolas públicas, indissolubilidade do casamento e a assistência eclesiástica às forças armadas. 

Superada a tempestade da separação entre o poder temporal e espiritual, estabelece-se entre ambos um movimento de cooperação mútua, o que significou “verbas do Governo para escolas, hospitais e instituições de beneficência mantidas pela Igreja, que amplia assim de modo gigantesco sua rede assistencial subvencionada” (BEOZZO, 1986, p. 307), situação típica do governo constitucional de Getúlio Vargas. 


A Igreja Católica voltou ao poder sob a proteção do Estado, mas alicerçada nas camadas médias urbanas, juntamente com várias frações da classe dominante, como a nascente burguesia industrial, a burguesia comercial e financeira e as antigas oligarquias rurais.  

Após o golpe de Estado de novembro de 1937, sob o pretexto de combate ao Comunismo, Igreja Católica e Estado prosseguiram no mesmo ritmo de cooperação iniciado em 1930. Getúlio Vargas ao impor uma nova Constituição anulou as conquistas católicas de 1934, porém, “o Estado Novo tendeu a manter e aumentar os favores governamentais à Igreja, baseando-se num ‘pacto moral’ garantido pela amizade entre o Cardeal Leme e Vargas” (CAVA apud ISAIA, 1998, p. 151). Assim, as autoridades eclesiásticas não questionam acerca da nova Constituição, mantendo-se em silêncio, visto que o governo sustenta os privilégios da Igreja Católica.
Considerações finais
Em Minas Gerais o salesiano Dom Helvécio, em total obediência às diretrizes do processo da neocristandade, coordenado por Dom Leme, atuou firmemente nas ações de aproximação entre os dois poderes e, neste sentido, pode ser considerado como uma das figuras mais importantes do episcopado mineiro deste movimento, especialmente após a  Revolução de 1930. 
A fidelidade dos membros do episcopado nacional ao projeto desenvolvido por Dom Leme foi fundamental para a Igreja Católica no processo da neocristandade. O maior fruto deste processo será a Constiuição de 1934, considerada a mais católica do de todo o período republicano. 

As tensões que se desenvolveram em torno do nome de Dom Helvécio, no período posterior à Revolução de 1930, devem ser entendidas como um processo comum no quadro da Instituição, na qual as tensões são sempre dissolvidas em favor do equílibrio que, no caso analisado, encontrou o peso da liderança de Dom Leme.    
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� Doutora em História pela UFMG, professora titular do Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora/MG. Este artigo é parte da tese “Dom Helvécio Gomes de Oliveira, um salesiano no episcopado: artífice da neocristandade (1888-1952)”, defendida com financiamento das agências de fomento à pesquisa CAPES e FAPEMIG.  


� A Sociedade de São Francisco de Sales foi criada por Dom Bosco, em 1857, na cidade de Turim/Itália. O jovem Helvécio, juntamente com seu irmão Manoel, foi matriculado, em 1888, no primeiro colégio salesiano no Brasil, o Colégio Santa Rosa em Niterói/RJ. Seu irmão também chegou ao episcopado nacional. 


� A diocese de Belo Horizonte foi criada em 1921, seu primeiro bispo Dom Antonio dos Santos Cabral, que tomou posse em 1922. 


� Na Igreja Católica Romana, as Arquidioceses são também designadas por Metrópoles Eclesiásticas, visto terem outras dioceses como sufragâneas, com as quais formam as Províncias Eclesiásticas a que presidem. Os prelados das arquidioceses têm por isso o título de Arcebispos Metropolitanos ou Metropolitas.


� Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1870-1946) foi um importante político mineiro no momento de reaproximação entre Igreja Católica e Estado. Ver: PEREIRA; FARIA, 1998.  


� As articulações políticas para a formação da Aliança Liberal partiram do presidente de Minas Gerais, Antonio Carlos, que tinha Getúlio Vargas como candidato à presidência da república e João Pessoa como seu vice. A aliança entre MG, PB e RS foi derrotada nas eleições de 1930, sendo vencedor o candidato paulista que Washington Luís havia apoiado, o governador de São Paulo, Júlio Prestes. As eleições ocorreram em 01 de março de 1930 e foram consideradas fraudulentas, em julho João Pessoa foi assassinato na Paraíba por um dos seus adversários políticos, fato que marcou o estopim do movimento revolucionário. Sobre Revolução de 1930 ver: CARONE, 1983; FAUSTO, 2000. 


� Sobre o episcopado de Dom João Becker ver: ISAIA, 1998.


� Jornal o Cruzeiro – Órgão Official da União dos Moços Católicos. Mariana – 06/12/1930 – N. 04, Anno II, p. 3. Fundo Affari Ecclesiastici Straordinari – Pos. 505 - Fasc. 13 –  IV Período ASV-Roma/Itália.


� Arquivo 5 – Gaveta 1 – Pasta 8 – “Cartas de Dom Helvécio”  Grifo do autor.


 AEAM-Mariana/MG


�  Fundo Affari Ecclesiastici Straordinari – Pos. 503 - Fasc. 13 – IV Período – Grifo do autor  -   ASV-Roma/Itália.


11 Idem. 


�  Idem. 


� Movimento antipartidário nascido em Minas Gerais em 1931 a favor da Revolução de 1930, ou seja, uma agremiação de revolucionários. Seu principal idealizador, Francisco Campos, procurou aproximar-se da Igreja Católica para obter apoio e colaboração. Teve vida efêmera, apenas um ano, de fevereiro de 1931 a fevereiro de 1932. Cf. MATOS, 1998.  


� Boletim Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana. N. 4, 1931, p. 94. AEAM-Mariana/MG 


� Carta do Cardeal Dom Leme “Reservada”, datada de 23 de abril de 1932, enviada a


todos os membros do episcopado nacional. Arquivo 5 – Gaveta 1 – Pasta Cartas de Dom Helvécio. AEAM-Mariana/MG . Grifo do autor.


� Idem. 
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